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A despeito de funcionar como ferramenta imprescindível para n
garantia da segurança jurídica durante a licitação, deve o
InstcumentD convocatório guardar estrita obediência a outro
princípio maior, do estatura constituciona] o Uu oxlrumc relevo

p<ua a uianutençâo üas instiluições; o da Legalidade.

Acerca do princípio üa legalidade, merece destacar o esr.ólio de
Carvalho Filho, para quem: "O princípio do legalidade e
certamente a diretriz básica da conduta dos agentes da
Administração, Significa que toda e qualquer atividade
administrativa deve ser autorizada por loi, Não o sendo a
atividade é ilícita" (Manual de direito administrativo, 2006,
p,17).

III - DA DECISÃO

Por tudo o que foi exposto, considerando que a Recorrente
MULT SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES logrou êxito em partos
demonstrar a niognda inobservância às normas c a rccorrcntlc
TERRA FÉRTIL EMPREENDIMENTOS EIRELI - EPP logroli
êxito em domonstrar a alegada inobservâncin às normas, e pot,
entender que os requisitos e princípios quo permeiam os aloá
da Acimlnistu-ação Pública foi-am rievitiainente observados pelai
área, decidimos: l

U CONHECER DO RECURSO da empresa MULT SEKViÇoV^
CONSTRUÇÕES para, no mérito, negar-lhe em parre^
provimciuo, mantendo inabilltaçâo da empresa na Tomadi
de Preços 19/2021, por não atender o liem 4,5.3,12. di
edital.

2) CONHECER DO RECURSO da empresa TERRA FERTI!
EMPREENDIMENIOS EIRELI - EPP para, no mérito, dar-lhi
provimento, habilitando a empresa na Tomada de Preços
no 19/2021- j
li) A continuidade da sessão com a abertura da proposta de
proços da nmprcsa habilitada ocorrerá no dia 23 de rie/embrfe
de 21)21 às lOrOnh.

Pedro do Rosário-MA, 17 de dezembro de 2021 \

JOSÉ LEANDRO SILVA RABELO \
PRESIDENTE DA CPL j

DECISÃO AUTORIDADE SUPERIOR /

De acordo com o Parecer emitido pela Comissão Permanente da
Licitação, decidimos; \

1) CONHECER DO RECURSO da enipresd MULT SERVIÇOS E '
CONSTRUÇÕES para, no mérito, negar-lhe eni pane
liioviiiieiiiii, nianittnd» inabilltaçâo da eiiipresa na Tomada
de Preços n' 19/2021, por não atender o item 4.3.3.12. do
edital. ^

2) CONHECER DO RECURSO da empresa TERRA FÉRTIL
EMPREENDIMENTOS EIREt.l - EPP para, no mcrilo, dar-lhe
provimento, habUltando a empresa na Tomada de Preços
i|B 19/2021.

3) A continuidade da sessão com a abertura da proposta dc
preços da empresa habilitada ucorretá no dia 23 ae dezembro
de 2021 às I0;00h.

Podro do Rosário-MA, 20 do dezembro de 2021

DOMINCOS ERINALDO SOUSA SERRA

Prefeito Municipal

PREl FITURA MUNICIPAL DF PIO XII

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nv 00000004112/2021

1 OMADA DE PREÇOS N" 010/2021

TERMO DE REVOGACAO DE PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO

PROCESSO N' 000000482/2021 - TO.MADA DE PREÇOS
NV 010/2021

Despacho de revoguçãu de processo LJcilalórIo em razão
de alluraçâo/readnquução de projeto básico. I
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMIMSTRAÇ.ÃO DO 1
MUNICÍPIO DE PIO XJIMA, nu uso de suus atribuivims legais, \
CONSIDERANDO d necessidade dc aitcraçêo/reódoquação de \
projeto básico justifioa-se a iiecessiudde de revogação de
proceciiraento licitatório.

Após reanalise do projeto básico da Tomada de Preços n"
010/2021, percebeu-se a necessidade de alterações no Projeto
Básico c suas respectivas planilhas orçamentárias,
RESOLVE:

REVOGAR em todos os seus termos, por interesse da
administração, o processo licitatório tombado sob o n®
010/2021, e consequentemente a licitação por Tomada de y
Preços, cujo onjeto é a Contratação de empresa parti prestação /
dc sci-viços do reforma, adequação o implantação da iluminação /
pública om vias urbanas no município de Pio XII/MA, /
Inicialmento rossalta-se que a revogação oslá fundamentada no /
Art- 49, da Lei Federal n" 8,666/93 e Súmula 173 do Supremo r
Tribunal Federal. j
E, partindo-so da premissa do que o objetivo maior do
procedimento licitatório ó a persecução do interesse público,
aliada à observância dos princípios da isonoraia e igualdade de
tratamento e condições entre.s os participantes decido pela
REVOGAÇÃO do processo licitatono, supra referido, ros moldes
do Art. 49, da Lei 8,666/93.

£ ainda, cora fulcro no art. 49. 5 3®, da Lei 8,666/93, dá-se
ciência aos licitantcs da anulaçáo da presente licitação, para
que, querendo, se possa exercer a ampla detesa e o
ccmtradilório, no prazo de 05 (cincoj dias uteis
Tendo como princípio n interesse da Administração e a
conveniência administrativa, REVOGAR o certame licitatóno l
objeto dii Tnmfifln de Preços iis 010,'2021, \
Procerta-so à abertura de novo processo licitatório,
Publique-se. 1
Pio xn/MA, em 20 de dezembro dc 2021. ^

Aurélio Pereira de Sousa

, Prefeito Municipal \

Piiblicoda por: PAULA DANIELLE DA SILVA MACAUIÀES

.  -.-eOdii/o ideMlfícodor. àe268309525c8cc0dlOaP'lQ9I]acc3ha . ̂^
LEI .MUNICIPAL N« 193 DE 20 DE DEZEXniRO DE 2021

Estimo a Receita e fixa a Despesa do Mimicípio para o exercício
financeiro de 2022.

FAÇO SABER QUE A CÂMAR^V MUNICIPAL DE PIO XII
APROVOU E EU SANCIONO A SEGUl.NTE LEI:

CAPITULO I

Publicado panJOSE LEANDRO SILVA MBELO
Código idont.ificndor: 40bOSb4297ldn423b7n9n909020069ae

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1». Esta Lei estima a Receita dc Município para o exercício
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